
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.987.936 - SE (2022/0051326-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : JOSÉ ROCHA FONTES 
ADVOGADO : VIVIANE DE OLIVEIRA DOMINGOS  - SE009057D
RECORRIDO : FUNDO DO REGIME GERAL DE PREVIDENCIA SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
PAGAR. EXTINÇÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 322 DO 
CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 211 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, o presente feito decorre de impugnação apresentada 
pelo INSS ao cumprimento de sentença condenatória que determinou a 
concessão de aposentadoria por invalidez. Por sentença, julgou-se procedente 
o pedido da impugnação, sendo extinto o cumprimento de sentença. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Sobre a alegada violação do art. 322, § 2º, do CPC, verifica-se 
que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo do dispositivo legal 
apontado no recurso especial, pelo que carece o recurso do indispensável 
requisito do prequestionamento, fundamental para a interpretação normativa 
exigida. Nesse sentido, os enunciado n. 211 da Súmula do STJ e, por analogia, 
os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

III - O reconhecimento do prequestionamento ficto, previsto no art. 
1.025 do CPC/2015, exige a verificação de relevante omissão no acórdão 
recorrido, não obstante a oposição de embargos de declaração. Precedentes.

IV - Por sua vez, a demonstração da perpetuação da referida 
mácula demanda não apenas a prévia oposição de embargos declaratórios, mas 
também a indicação expressa da ocorrência de afronta ao art. 1.022 do 
CPC/2015, no bojo das razões do recurso especial, providência tampouco 
observada no caso em tela.

V - Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Brasília (DF), 14 de junho de 2022(Data do Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.987.936 - SE (2022/0051326-1)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator):
 

Trata-se de recurso especial interposto por  José Rocha Fontes  com 

fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe.

Na origem, o presente feito decorre de impugnação apresentada pelo INSS ao 

cumprimento de sentença condenatória que determinou a concessão de aposentadoria por 

invalidez. Por sentença, julgou-se procedente o pedido da impugnação, sendo extinto o 

cumprimento de sentença. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida, conforme acórdão assim 

ementado, in verbis:

APELAÇÃO CÍVEL. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO POR INEXISTÊNCIA 
DE PREVISÃO DE OBRIGAÇÃO DE PAGAR NA SENTENÇA QUE 
FUNDAMENTA A EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE QUE HOUVE MERA 
INEXATIDÃO MATERIAL. SENTENÇA ORIGINÁRIA QUE ESTIPULOU 
OBRIGAÇÃO DE FAZER E EXTINGUIU O FEITO. PROVIMENTO QUE NÃO 
FOI OBJETO DE RECURSO. LIMITES OBJETIVOS DA SENTENÇA. 
INEXISTÊNCIA DE TÍTULO EXECUTIVO QUANTO À OBRIGAÇÃO DE 
PAGAR ALMEJADA. PRECEDENTES. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO. À UNANIMIDADE.

Não foram opostos embargos de declaração.

No presente recurso especial, o recorrente aponta como violado o art. 322, § 

2º, do CPC, sustentando, em síntese, que:

Com efeito, tanto o juízo a quo quanto o juízo ad quem não observaram o 
princípio da boa fé, porque entenderam que a condenação ao pagamento do 
retroativo não poderia ser cumprida por meramente não constar expressamente no 
dispositivo da sentença, não obtante o dispositivo ter consignado que “os pedidos 
formulados pela parte autora "foram julgados procedentes.

Não foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.987.936 - SE (2022/0051326-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Sobre a alegada violação do art. 322, § 2º, do CPC, verifica-se que, no 

acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo do  dispositivo legal apontado  no presente 

recurso especial, pelo que carece o recurso do indispensável requisito do prequestionamento, 

fundamental para a interpretação normativa exigida.

Incide na hipótese o óbice constante da Súmula n. 282 do STF, in verbis:

Súmula 282: É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada.

De acordo com o pacífico entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o 

reconhecimento do prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do CPC/2015, exige a 

verificação de relevante omissão no acórdão recorrido, não obstante a oposição de embargos 

de declaração.

Por sua vez, a demonstração da perpetuação da referida mácula demanda não 

apenas a prévia oposição de embargos declaratórios, mas também a indicação expressa da 

ocorrência de afronta ao art. 1.022 do CPC/2015, no bojo das razões do recurso especial, 

providência tampouco observada no caso em tela.

Nesse sentido são os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO. BENEFÍCIO 
POR INCAPACIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ART. 1.025 
DO CPC/2015. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 
DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. Os artigos tidos por violados não foram ventilados no aresto atacado e, 
embora tenham sido opostos os Embargos Declaratórios competentes para a 
manifestação sobre os citados dispositivos, o órgão julgador não emitiu juízo de valor 
sobre as teses a eles referentes, e a parte interessada não alegou, nas razões do Apelo 
Especial, ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, a fim de viabilizar possível anulação do 
julgado por vício de prestação jurisdicional, incidindo, na hipótese, o verbete sumular 
211/STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que não basta a 
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oposição de Embargos de Declaração para a configuração do prequestionamento 
ficto admitido no art. 1.025 do CPC/2015, sendo imprescindível que a parte alegue, 
nas razões do Recurso Especial, a violação do art. 1.022 do mesmo diploma legal, 
para que, assim, o STJ esteja autorizado a examinar eventual ocorrência de omissão 
no acórdão recorrido e, caso constate a existência do vício, venha a deliberar sobre a 
possibilidade de julgamento imediato da matéria, conforme facultado pelo legislador.

3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO NO ART. 1.025 DO CPC/2015. 
NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. SÚMULA N. 283/STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO ESPECÍFICA 
DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL EVENTUALMENTE VIOLADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Não se extrai do acórdão recorrido pronunciamento a respeito da 
controvérsia apoiada na normatividade dos dispositivos mencionados e supostamente 
violados, nem houve a indicação, nas razões do especial, de violação ao art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, o que impede o conhecimento do apelo especial. 
Incidência dos enunciados previstos nas Súmulas 282 e 356 do STF.

2. O Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar o art. 1.025 do Código de 
Processo Civil fixou o entendimento no sentido de não reconhecer o 
prequestionamento pela simples oposição de embargos de declaração, de modo que, 
persistindo a omissão, é necessário interpor recurso especial por afronta ao art. 
1.022 do Código de Processo Civil de 2015, sob pena de perseverar o óbice da 
ausência de prequestionamento.

3. A ausência de impugnação direta, inequívoca e efetiva aos fundamentos 
do acórdão recorrido, fato que, por si só, é suficiente para a subsistência do 
decisum, atrai a incidência, por analogia, da Súmula 283/STF.

4. A ausência de indicação dos dispositivos legais que alicerçariam a tese da 
relativização da coisa julgada e que teriam sido, eventualmente, violados pelo aresto 
hostilizado, tornam patente a falta de fundamentação do apelo especial, circunstância 
que atrai a incidência, por analogia, do Enunciado de Súmula nº 284 do Supremo 
Tribunal Federal.

5. Verificar se a viúva alienante ainda estava viva quando da decisão 
colegiada do eg. Tribunal de Justiça de Santa Catarina, demandaria reexame de fatos 
e de provas, o que é vedado nesta sede especial ante o óbice representado pela 
Súmula 7 do STJ.

6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.117.302/SC, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 18/12/2018.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 1. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 2. REVISÃO DA CULPABILIDADE DA 
VÍTIMA. SÚMULA 7 DO STJ. 3. ATIVIDADE LABORATIVA PREJUDICADA. 
PENSIONAMENTO. CABIMENTO. PRECEDENTES. 4. INCAPACIDADE 
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PERMANENTE. PENSÃO VITALÍCIA. TERMO FINAL. SÚMULA N. 83/STJ. 5. 
REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. NÃO DEMONSTRADA A 
ABUSIVIDADE NO VALOR FIXADO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
SÚMULA 7/STJ. 6. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO 
STJ. 7. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A revisão da conclusão do Tribunal de origem acerca da existência de 
cerceamento de defesa por insuficiência do acervo probatório dos autos demandaria 
o inevitável revolvimento de fatos e provas, providência incompatível no âmbito do 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

2. Não há como modificar o entendimento da instância ordinária quanto à 
ocorrência de culpa exclusiva do ora agravante sem adentrar no reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que encontra óbice no enunciado n. 7 da 
Súmula desta Corte.

3. Quanto ao cabimento do pensionamento verifica-se que o acórdão julgou 
a questão de acordo com a jurisprudência desta Corte, a qual se firmou no sentido de 
que a pensão deve ser arbitrada com base na remuneração percebida pela vítima à 
época do acidente, e quando não houver comprovação da atividade laboral será 
fixada em um salário mínimo, o que não é o caso dos autos.

4. Em relação ao termo final para o pagamento da pensão, a data limite de 
75 (setenta e cinco anos) estabelecida pelo Tribunal a quo, para aferição dos lucros 
cessantes não destoa do entendimento desta Corte Superior, a qual entende que "a 
fixação da idade de 65 anos como termo final para pagamento de pensão 
indenizatória não é absoluta, podendo ser estabelecido outro limite com base nas 
informações do IBGE, no que se refere ao cálculo de sobrevida da população média 
brasileira" (AgRg no AREsp 433.602/RJ, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 
Terceira Turma, julgado em 16/2/2016, DJe 23/2/2016).

5. Aplica-se a Súmula n. 7/STJ também à pretensão de reexame do 
quantum indenizatório fixado pela origem, sendo tal providência admitida apenas 
quando o montante for estabelecido em patamar excessivo ou irrisório, situação que 
não se verifica no caso concreto, em que se fixou o montante de R$ 40.000,00 
(quarenta mil reais), a título de danos morais e de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil 
reais) por danos estéticos. 6. No que diz respeito à impossibilidade de cumulatividade 
de danos morais com danos estéticos, constata-se que esse tema, apesar da oposição 
de embargos declaratórios, não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, 
estando ausente o indispensável prequestionamento da matéria, o que atrai a 
incidência da Súmula n. 211 do STJ.

6.1. Ademais, o prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do 
CPC/2015, só é admissível quando, após a oposição de embargos de declaração na 
origem, a parte recorrente suscitar a violação ao art. 1.022 do mesmo Diploma, pois 
somente dessa forma o Órgão julgador poderá verificar a existência do vício e 
proceder à supressão de grau.

7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.369.233/MS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 

Terceira Turma, julgado em 25/2/2019, DJe 13/3/2019.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço 

do recurso especial.

É o voto.

Documento: 2186400 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/06/2022 Página  6 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2022/0051326-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.987.936 / SE

Números Origem:  00029066920208250040  201854101757  202054100617  202100703973  
29066920208250040

PAUTA: 14/06/2022 JULGADO: 14/06/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ ROCHA FONTES 
ADVOGADO : VIVIANE DE OLIVEIRA DOMINGOS  - SE009057D
RECORRIDO : FUNDO DO REGIME GERAL DE PREVIDENCIA SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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